PARECER Nº  1032 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.248, DE 2009
De autoria do nobre Deputado CAMPOS MACHADO, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a delegar serviços públicos na área de formação e atualização de condutores de veículos automotores, de reciclagem de condutores infratores e de cursos especializados para condutores de veículos automotores.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise, razão pelo qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

A matéria é de natureza legislativa. Quanto à iniciativa, vale ressaltar o entendimento pacificado na Comissão de Constituição e Justiça desta Casa no sentido de que os projetos autorizativos não violam o princípio da separação dos Poderes, à medida que não impõem um comando coercitivo. Por isso, ainda que no caso em tela a iniciativa seja reservada ao Chefe do Poder Executivo (Art. 47, XVIII, CE), segundo o entendimento da CCJ não há vício.
Assim, prestigiando o entendimento do colegiado, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.248, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial
